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RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : CONSTRUTORA TENDA S/A
ADVOGADOS : RODRIGO MATTAR COSTA ALVES DA SILVA - RJ107861

LUIZ RINALDO ZAMPONI FILHO - RJ145770
AGRAVADO : ELIENE COSTA ARAUJO 
ADVOGADO : DIOGO SILVA PEREIRA - SP360696

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE
RESCISÃO  CONTRATUAL.  SUCUMBÊNCIA.  ALTERAÇÃO.  DECAIMENTO  DAS
PARTES. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.
1. A revisão do quantitativo em que autor e réu decaíram do pedido para fins de aferição
de sucumbência recíproca ou mínima implica reexame elementos fáticos e probatórios
dos autos, incidindo a Súmula 7 do STJ. Precedentes. 
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

  Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE
RESCISÃO  CONTRATUAL.  SUCUMBÊNCIA.  ALTERAÇÃO.  DECAIMENTO  DAS
PARTES. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.
1. A revisão do quantitativo em que autor e réu decaíram do pedido para fins de aferição
de sucumbência recíproca ou mínima implica reexame elementos fáticos e probatórios
dos autos, incidindo a Súmula 7 do STJ. Precedentes. 
2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  CONSTRUTORA  TENDA  S/A

contra  decisão  singular  da  minha  lavra  em  que  dei  parcial  provimento  ao  recurso

especial pelos seguintes fundamentos: a) deficiência de fundamentação quanto ao art.

1.022  do  CPC,  Súmula  284/STF;  b)  inviabilidade  de  revisão  dos  honorários

sucumbenciais, Súmula 7/STJ; c) aplicação dos arts. 389, parágrafo único, e 406, § 1º,

do  Código  Civil,  com  redação  da  Lei  14.905/2024, observando  IPCA  e  Selic  (fls.

464-467).

Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante alega, em síntese,

que os  honorários  envolvem exclusivamente  direito.  Sustenta  ausência  de  reexame

probatório e pede exclusão da verba ou redução para 10%, com base nos arts. 85, § 2º,

e 86, parágrafo único, do CPC (fls. 473-475).

Alega dissociação entre a decisão e as razões do recurso especial quanto à

Súmula  7/STJ. Afirma que as circunstâncias são incontroversas e que o exame não

caracteriza  reexame  de  prova.  Cita  precedentes  para  afastar  o  óbice  e  pede

reconsideração (fls. 471-476).

Decorreu o prazo sem apresentação de impugnação (fl. 481).

É o relatório.

VOTO
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Originariamente,  Eliene  Costa  Araujo  ajuizou  ação  de  rescisão  contratual

cumulada com nulidade de cláusula,  restituição de valores  e  danos morais.  Alegou

contrato de 31/10/2023 para compra de unidade no empreendimento Duo Vila Matilde e

financiamento não aprovado pela Caixa.

A  sentença  julgou  parcialmente  procedentes  os  pedidos.  Rescindiu  o

contrato e condenou a requerida a restituir 90% dos valores pagos, com correção pela

Tabela Prática do Tribunal de Justiça de São Paulo desde o ajuizamento e juros de 1%

ao mês desde a citação. Rejeitou os danos morais.

O Tribunal de origem deu parcial provimento à apelação. Fixou devolução de

80% dos valores, correção monetária desde cada desembolso pela Tabela Prática do

Tribunal de Justiça de São Paulo e juros de 1% ao mês a partir do trânsito em julgado.

Afastou a Selic e mencionou o Tema 1.059.

Feito esse breve retrospecto da demanda, passo à análise das alegações

apresentadas no agravo interno, que não merece prosperar.

Conforme consignado  na  decisão  agravada,  a  jurisprudência  desta  Corte

entende que a aferição do percentual em que cada litigante foi vencedor ou vencido ou

a conclusão pela existência de sucumbência mínima ou recíproca das partes é questão

que não comporta exame em sede de recurso especial, por envolver aspectos fáticos e

probatórios. 

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE
DE  NEGÓCIO  JURÍDICO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  FALTA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  N.  211/STJ. REEXAME  DO  CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS  E  INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULAS
CONTRATUAIS.  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULAS N.  5  E  7  DO STJ.  AGRAVO
DESPROVIDO.
I. Razões de decidir
1.  Ausente  o  enfrentamento  da  matéria  pelo  acórdão recorrido,  mesmo após  a
oposição de embargos declaratórios, inviável o conhecimento do recurso especial,
por falta de prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211/STJ.
2.  O  recurso  especial  não  comporta  exame  de  questões  que  impliquem
interpretação  de  cláusulas  contratuais  e  o  revolvimento  de  elementos  fático-
probatórios dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
3. "Nos termos da jurisprudência desta Corte a aferição do percentual em que cada
litigante foi vencedor ou vencido ou a conclusão pela existência de sucumbência
mínima ou recíproca das partes é questão que não comporta exame em recurso
especial, por envolver aspectos fáticos e probatórios, incidindo o óbice da Súmula
7/STJ"  (AgInt  no  REsp  n.  1.679.413/SP, relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022).
II. Dispositivo
4. Agravo em recurso especial desprovido.
(AREsp n.  2.700.796/GO, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,
julgado em 22/4/2026, DJEN de 27/4/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RESOLUÇÃO  CONTRATUAL.  RESPEITO  ÀS  CLÁUSULAS  DO
CONTRATO DE COMPRA E  VENDA DE COMBUSTÍVEL.  CLÁUSULA PENAL.
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DESPROPORCIONALIDADE  SÚMULAS  N.  5  E  7/STJ. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. PROPORÇÃO DE DECAIMENTO DAS PARTES. REEXAME DO
CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  INADMISSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
1.Considerando  a  fundamentação  do  acórdão  objeto  do  recurso  especial,  para
conluir pela desproporcionalidade ou não da Cláusula Penal, somente poderiam ter
sua  procedência  verificada  mediante  o  necessário  reexame  de  matéria  fático-
probatória e interpretação das cláusulas contratuais, procedimentos vedados a esta
Corte, em razão dos óbices das Súmulas n. 5 e 7/STJ.
2. A análise do quantitativo em que autor e réu saíram vencedores ou vencidos na
demanda, bem como da existência de sucumbência mínima ou recíproca, esbarra
no óbice da Súmula n. 7/STJ. Precedentes.
Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.427.966/MS, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira
Turma, julgado em 30/3/2026, DJEN de 7/4/2026.)

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
MULTA  POR  ADIAMENTO  E  MULTA  RESCISÓRIA.  CLÁUSULA  PENAL
MANIFESTAMENTE  EXCESSIVA.  REDUÇÃO  EQUITATIVA.  HONORÁRIOS  DE
SUCUMBÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356
DO STF. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada não
foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as Súmulas 282 e 356 do Supremo
Tribunal Federal (STF).
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e dos arts. 412 e
413 do Código Civil/2002, é possível a redução da cláusula penal se a obrigação
principal  tiver  sido  cumprida  em  parte  ou  se  o  montante  da  penalidade  for
manifestamente excessivo.
3. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de não se
admitir  a  revisão do quantitativo em que autor  e  réu decaíram do pedido ou a
verificação  de  sucumbência  mínima  ou  recíproca  para  efeito  de  fixação  de
honorários  advocatícios,  por  implicar  reexame  de  matéria  fático-probatória,
procedimento vedado pela Súmula n. 7 do STJ" (AgInt no AREsp  2.355.302/SP,
Relator  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  Quarta  Turma,  julgado  em
26/2/2024, DJe de 28/2/2024).
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
(AREsp n.  3.103.321/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
13/4/2026, DJEN de 22/4/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL  E  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. INSURGÊNCIA
DE AMBAS AS PARTES. RECURSO DA PARTE AUTORA LUCROS CESSANTES.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA  7/STJ. DISTRIBUIÇÃO
DA  SUCUMBÊNCIA.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. A análise da tese recursal, no sentido de que houve lucros cessantes a serem
indenizados, demandaria o reexame de fatos e provas constantes dos autos, o que
é vedado pela Súmula 7 do STJ.
2. A modificação do acórdão recorrido quanto a distribuição da sucumbência para
aferir  se  é  mínima  ou  recíproca,  demandaria  o  reexame  de  todo  o  contexto
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fáticoprobatório dos autos, o que é defeso a esta Corte,  em razão do óbice da
Súmula 7/STJ.
3.  Agravo  conhecido,  para  não  conhecer  do  recurso  especial.  RECURSO  DA
PARTE  RÉ  JUROS  MORATÓRIOS.  ART.  406  DO  CC.  TAXA  SELIC.  LEI  N.
14.905/2024. CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 389, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CC.
IPCA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A Corte Especial desta Corte Superior, ao apreciar o Tema 1.368 dos Recursos
Repetitivos, firmou entendimento no sentido de que a taxa Selic deve ser adotada
como índice de juros de mora nas dívidas civis, inclusive nos casos anteriores à
vigência da Lei n. 14.905/2024.
2. A atualização monetária, na ausência de convenção, segue o IPCA (art.  389,
parágrafo  único,  do  CC),  de  modo  que  a  taxa  legal  de  mora  corresponde  a
diferença entre a SELIC e o IPCA, calculada mês a mês.
3. Recurso especial provido.
(REsp n. 2.106.652/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em
1/12/2025, DJEN de 4/12/2025.)

Confirma-se, portanto, que a pretensão de alteração da sucumbência com a

adequação  da  proporção  ao  decaimento  das  partes  ou  sua  fixação  no  percentual

mínimo, encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 2.253.416 / SP

Número Registro: 2026/0009926-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10304326720238260005 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSTRUTORA TENDA S/A
ADVOGADOS : RODRIGO MATTAR COSTA ALVES DA SILVA - RJ107861

LUIZ RINALDO ZAMPONI FILHO - RJ145770
RECORRIDO : ELIENE COSTA ARAUJO 
ADVOGADO : DIOGO SILVA PEREIRA - SP360696

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E
VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA TENDA S/A
ADVOGADOS : RODRIGO MATTAR COSTA ALVES DA SILVA - RJ107861

LUIZ RINALDO ZAMPONI FILHO - RJ145770
AGRAVADO : ELIENE COSTA ARAUJO 
ADVOGADO : DIOGO SILVA PEREIRA - SP360696

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 08 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57475724 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/06/2026 01:10:52
Código de Controle do Documento: 990e53a9-a8ad-4b5f-a68b-61ecf80e8fb9


